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O ponto de partida do presente trabalho apresentou-se como possibilidade de reflexão em torno dos assuntos: avaliação interna x avaliação externa, resultante de debates com colegas docentes em uma IES – Instituição de Ensino Superior, de Campo Grande – MS.
Essas discussões geravam as mais diversas indagações. O desafio, a partir de então, foi ampliar a reflexão iniciada anteriormente, no sentido de conjugar as experiências adquiridas na prática docente em relação às avaliações internas com o desempenho dos acadêmicos em avaliações externas, o que levou a transitar pelos campos da educação, da gestão educacional e do imaginário social, pois à medida que a literatura disponível ampliava os horizontes e era confrontada com o material de campo, configurava-se a necessidade de aprofundar estudos sobre os temas em questão.
Assim, o entendimento do imaginário social, como suporte teórico ao trabalho, parte do princípio de que as relações sociais são sempre socialmente instituídas (mediante procedimentos considerados universais ou mediante mecanismos jurídicos), simbolizadas e sancionadas. O suporte teórico, delimitado em seus conceitos básicos, tem como objetivo desvelar essas relações no âmbito social-histórico, bem como dialoga com os dados de campo, uma vez que o pensamento dos componentes do ambiente acadêmico é essencialmente histórico e social.
A delimitação direcionada para a sistematização das informações acerca da influência das avaliações externas no ensino superior e o pensar dos docentes e discentes nas instituições de ensino originaram-se da necessidade de se conhecer uma realidade concreta.
Isso se tornou possível através de levantamento de dados e de fontes bibliográficas, seguindo de estudos exploratórios, através de entrevistas relativas ao tema do trabalho, com docentes e discentes de instituições de ensino superior.
A opção por mais de uma instituição tem como objetivo conseguir tantas representações quantas sejam possíveis, para que a análise resulte na construção  de uma “rede”. Alguns dados coletados estão transcritos de forma íntegra, obedecendo à própria linguagem do entrevistado (ipsis-literis).
Convém lembrar que os dados foram obtidos através de entrevista semi-estruturada, o que deu espaço para um compor sua resposta de maneira própria. Os elementos constitutivos dessa verbalização, portanto, não foram previamente encaminhados.
Relacionado essas entrevistas com informações e dados – quantitativos e qualitativos – sobre o desempenho dos seus graduandos em relação às habilidades e conteúdos aferidos nas provas das avaliações externas, seja em âmbito nacional ou estadual, procura-se encontrar ou perceber “pistas” que possam levar à realização de instrumentos e ações concretas em busca da melhoria na qualidade do ensino superior.
Portanto, o escopo desse trabalho não será, porém, a discussão dos vários aspectos que o problema da avaliação envolve, mas abordar as questões, os instrumentos e/ou ações que possam contribuir, direta ou indiretamente, como apoio à gestão administrativa e  pedagógica de seus dirigentes.
Precedem essa exposição algumas considerações indispensáveis e convenientes para uma melhor compreensão da natureza de tais instrumentos e ações postos em prática nas IES. 

1	Percepções sobre a avaliação no seu âmbito global
A questão da avaliação de conteúdos, habilidades e competências no campo educacional têm sido objeto de estudo, há vários anos, por pesquisadores de diversas instituições.
O tema avaliação está presente nas discussões sobre a educação brasileira, há mais de duas décadas, em função, especialmente da expansão quantitativa que se deu, nos anos 70, de instituições, de cursos de graduação e do alunado, nessa modalidade de ensino.
Era premente que medidas fossem implementadas em relação à qualidade, diante da situação que se colocava, acentuada pela demanda social por maior oferta de ensino superior.
Com o crescimento contido nos anos 80 o sistema de educação superior volta a presenciar nos últimos anos – meados da década de 90 até o presente momento – um novo ímpeto de expansão dos cursos de graduação. A educação voltada para conviver e lidar com os avanços do novo milênio volta a atender a demanda que se instala na sociedade contemporânea, advindas das mudanças contextuais e tecnológicas.
As profundas transformações econômicas e sociais, permeados por uma atmosfera de globalização, que se configuram no cenário mundial trazem novas questões para a educação características dessas últimas décadas de mundialização neoliberal.
O sistema de avaliação da educação superior, segundo o resumo técnico do relatório síntese do INEP (2000, p. 7-8), relata:
[...] novas questões para a educação. Em especial, em nível de graduação, o desenvolvimento social exige mais que o profissional tecnicamente competente em sua área de atuação específica: requer um profissional com formação humanística e crítica, comprometido com os valores éticos coletivos; consciência solidária dos problemas do seu tempo e de seu espaço, para atuar com senso de responsabilidade social e compromisso com a cidadania; conhecimentos e habilidades básicas indispensáveis para o enfrentamento das mudanças provocadas pelas inovações tecnológicas ou inerentes ao dinamismo do mundo do trabalho; e compreensão da busca constante da libertação do homem e do aprimoramento da sociedade e da promoção da qualidade de vida da população. Esse nível de ensino deve ser responsável pela formação de recursos humanos, para atuar como agentes de transformação social e para a promoção do desenvolvimento econômico com eqüidade social, isto é, de forma a permitir o acesso democrático aos benefícios do crescimento.
O mundo social é cada vez é cada vez mais constituído e articulado em função de um sistema de tais significações e essas significações existem, uma vez constituídas, na forma de imaginário efetivo. Assim, cada sociedade se caracteriza por um conjunto de significações que lhe dão a sua identidade e a sua unidade.
É por meio dessas significações criadas que os homens percebem, vivem, pensam e agem. E essas significações instituídas, são, antes de mais nada, significações operantes, efetivas, ainda que irrefletidas, inconscientes. Esse imaginário efetivo em forma de significações, entretanto, é real (não imaginário).  [...] É em torno dessas significações que se cristalizam regras, mitos, atos e símbolos, que podem vir a ter sentido, sua significação, sua justificação originais cada vez mais obliterados, “perdidos” no tempo. Pois, é importante destacar, o imaginário é ineliminável, pode ser   substituído, jamais eliminado, desde que não há como eliminar as significações, eliminar o sentido sem eliminar a própria sociedade e o próprio homem. (CÓRDOVA, 1994, p.29)
Dessa forma, o imaginário efetivo se manifesta, presentifica ou figura no plano social-histórico e, através da linguagem, do representar social e do fazer social, a sociedade se dá como coexistência de uma quantidade de termos ou de entidades de diferentes ordens.
Também, as representações de um indivíduo não são um conjunto de elementos definidos e distintos, nem absolutamente puro e simples caos; mas sim um “magma de significações” decorrente do fluxo representativo-afetivo-intencional. Portanto pode-se daí extrair ou assinalar tal representação, mas esta é transitória e seu resultado não é nem verdadeiro nem falso, nem correto nem incorreto.
Esses parágrafos podem parecer um desvio em relação ao assunto proposto – avaliação no âmbito global -, mas são necessários com suporte teórico, pois a questão não é dizer se é correto ou errado, mas mostrar que a sociedade constrói e constitui seu próprio simbolismo, não em uma liberdade total, mas com base no natural e no histórico, por meio de um encadeamento de relações entre significantes e significados. Esse encadeamento “determina” os aspectos da vida social, porém não controla, não domina o pensamento, o imaginário do indivíduo.
A avaliação, na forma e no processo, também reflete este aspecto, porque as relações sociais entre os indivíduos são o modo de ser pensante como pensamento histórico e como fazer pensante de cada sociedade.
Conforme Hoffman & Melchior (2000) a avaliação deve ser vista em um prisma mais abrangente onde os estudantes não deveriam ser avaliados com as “mesmas medidas”. Um comparativo entre a chamada avaliação tradicional e que propõe os especialistas – modelos conflitantes, é mostrado a seguir:
Avaliação tradicional	Onde está o erro	O que propõe os especialistas
Como éO professor expõe o conteúdo como algo pronto e, no final do bimestre, cobra em uma prova. Findo o ano, calcula a média, ou não do aluno.	É uma visão meramente somatória, em que as notas não são interpretadas. O aluno que alcançou nas avaliações notas 8, 4 e 3 e o estudante que alcançou notas 3, 4 e 8 ficam com a mesma média 5, quando em um caso houve evolução e no outro declínio.	O aluno é avaliado continuamente por meio das tarefas feitas em sala de aula. Essas atividades servem para o professor detectar deficiências, corrigir falhas e acompanhar a evolução da turma. 
Função da avaliaçãoA única preocupação da avaliação é aprovar ou reprovar o aluno. Os estudantes são classificados por notas.	Nesse modelo, não há preocupações em melhorar o ensino ou em questionar por que o aluno não aprendeu.	A avaliação deve servir para melhorar o processo de ensino e de aprendizagem. Sua função é diagnosticar dificuldades para corrigi-las.
Papel do professorO professor é uma espécie de livro-falante, que acredita que basta o aluno prestar atenção às aulas para aprender.	Hoje, sabe-se que, para aprender, o aluno precisa interagir com o objeto de estudo.	O professor é responsável pelo desempenho da turma. Deve ter o compromisso de interpretar e não apenas julgar as respostas dos alunos.
Instrumentos de avaliaçãoA prova é o principal instrumento, se não o único, de avaliação. 	Uma avaliação assim – preocupada apenas em detectar acertos e erros – não contribui para fazer o aluno evoluir.	As provas únicas e finais não existem. São realizadas muitas avaliações parciais, que permitem corrigir com agilidade as deficiências. 
RecuperaçãoÉ uma oportunidade para os alunos melhorarem suas notas e serem aprovados.	Recuperam-se notas, não os conteúdos que não foram aprendidos.	Deve ser uma oportunidade para os conhecimentos.
ProvasA prova é o fulcro deste modelo avaliativo. O aluno estuda apenas para se sair bem nas provas. 	A avaliação baseada em testes, trabalha apenas a memorização, não desenvolvendo o raciocínio nem o espírito crítico e criativo do aluno. O aluno se esforça em decorar a matéria para alcançar uma boa nota. No dia seguinte já esqueceu o conteúdo.	A finalidade da prova não pode ser conferir uma nota, mas detectar problemas. Ela deve ser um ponto de partida, mas não o ponto-final.
NotasOs alunos são classificados com notas, em geral numa escala de zero a dez.	Classificar pessoas com notas é valido para concursos, nos quais há a necessidade de escolher os melhores. O papel da escola não é esse. É educar. O uso de notas gera competitividade. Além disso, estudantes com notas baixas ficam desmotivados e, muitas vezes são levados à evasão. 	As notas devem ser substituídas por pareceres descritivos ou por conceitos mais amplos, já que o importante é descobrir se o aluno está apto, ou não, para seguir adiante.
Formação de professoresNos cursos de formação de professores, a avaliação, em geral, é tratada superficialmente.	Como não é orientado, o professor acaba avaliando como era avaliado quando aluno.	Os cursos de formação deveriam ter disciplinas específicas sobre avaliação educacional.
Auto-avaliação dos alunosNão é usada.	A auto-avaliação é um instrumento importante, porque faz os envolvidos refletirem sobre o ensino.	A auto-avaliação é utilizada inclusive pelo professor. Contudo, a nota que o aluno atribui a si mesmo deve ser confrontada com aquela dada pelo  professor. Não se pode simplesmente soma-las e dividir por dois para chegar à nota final.
Trabalhos em grupoSão usados, muitas vezes, como forma de melhorar as notas dos alunos.	O trabalho em grupo é absurdo para instrumento para a atribuição de notas, porque o professor nunca sabe quem fez o quê.	É muito importante para a troca de idéias entre os estudantes. A avaliação do desempenho, no entanto, é individual. Para isso ocorrer, o professor pode pedir que os componentes de um grupo avaliem uns aos outros ou pode questionar os alunos individualmente sobre o trabalho.
Aprovação compulsóriaSe não atinge os conceitos mínimos, o aluno é reprovado.	Como na escola não há o compromisso de impulsionar o estudante para frente, os resultados são taxas elevadas de reprovação e evasão. 	Certos especialistas sugerem que a repetência seja abolida. No entanto, fazem um alerta: o aluno não pode ser aprovado sem aprender. Esse sistema só pode funcionar se houver um acompanhamento individuali-zado para os alunos com difi-culdades.  
Aptidões diferentesOs alunos são avaliados pela mesma escala	Não se leva em conta que cada individuo tem aptidões e limites diferentes.	Os estudantes nas são avaliados todos pela mesma medida. A função da escola é fazer com que cada um aprenda o máximo que pode, dentro das suas possibilidades. A avaliação deve medir a evolução individual.
 
Enquanto docente em um IES, quando a avaliação é feita em pequena escala, sabe-se que esta pode ser “mais personaliza”. É mais fácil conhecer as dificuldades e os avanços de cada estudante, pois se pode Identificar os instrumentos de avaliação, adequados ao ensino superior, e reconhecer as formas e os momentos convenientes para sua aplicação.
Bem como, levantar técnicas variadas para avaliação no ensino superior e sua pertinência em cada área e/ou estabelecer critérios qualitativo-quantitativos para avaliação da aprendizagem escolar. Enfim, compreender a avaliação no seu âmbito global abrangendo auto-avaliação, hétero-avaliação de discentes e, também, docentes, são um passo importante para entender o processo de ensino que: 
[...] passa a se preocupar com o desenvolvimento integral dos alunos, com a construção do conhecimento, com a aplicação da capacidade crítica e do raciocínio lógico, com o aprender a aprender, com a formação de pessoas competentes, capazes de pensar, criticar e construir. A avaliação, voltada para esse novo ensino, assume feições diversas da avaliação tradicionalmente utilizadas nas escolas, que, muitas vezes, se resumia na aplicação de um teste ao final de cada período letivo. (ELLIOT, 2000, p. 130)
Contudo, a avaliação não pode descartar o uso de testes mais tradicionalmente conhecidos, quais sejam os de respostas selecionadas pelos alunos. Segundo Elliot (2000) em certas matérias ou disciplinas, quando conceitos básicos precisam ser dominados pelos alunos, a aplicação de testes objetivos se torna pertinente.
Há situações em que se deve dar preferência à prova objetiva, afirma Andrade (1978), seja com provas de exposição livre ou com testes de respostas curtas, pois pode-se avaliar além de informação pura e simples, altos processos mentais como compreensão, aplicação de princípios, capacidade de estabelecer relações, fazer inferências e julgamentos.
Em cada caso, a decisão do emprego de um ou de outro tipo deverá ser determinada por consciencioso exame dos fins que se têm em vista, da natureza dos conhecimentos e habilidades que se quer avaliar, do grupo a ser examinado etc. quando se trata de examinar grupos muito numerosos, em tempo não excessivamente longo, com exig6encia de grande número de discriminações precisa decorrentes da avaliação tanto quanto possível imparcial, justa e invariável, a prova objetiva é mais indicada por revestir-se de qualidades que satisfazem essas exigências e superam, de muito, as limitações que está sujeita. (ANDRADE, 1978, p. 248)
Talvez por isso, quando a avaliação é realizada em larga escala – abrangência nacional -, o INEP utiliza tal recurso e confecciona material destinado especificamente para as Bancas Elaboradoras das provas do ENC e à equipe de especialistas que as orienta, pois se justifica pela necessidade de que as provas devem atender, sobretudo, à proposta de avaliação do Exame, além das particularidades nos requisitos técnicos que lhe são próprias.
O domínio de orientações comumente adotadas na construção de instrumentos de avaliação do cotidiano da sala de aula ou em avaliações em larga escala é importante, mas não suficiente, em virtude das especificidades dessa avaliação. Pretende-se que, enquanto instrumento de avaliação educativa, as provas se superem em qualidade, a cada ano, para cumprir com a sua função no Sistema de Avaliação da Educação Superior, com vistas à melhoria da qualidade do ensino de graduação no País. (INEP, 2002, p.5)
O “Manual para elaboração de provas” inclui o trabalho das Comissões de Avaliação de Curso e Plano Logístico de Execução do ENC apresentado pelo Consórcio Fundação Cesgranrio e Fundação Carlos Chagas, bem como a sua execução. Segundo Inep (2002) na composição e desenvolvimento de seu conteúdo, recorreu-se à literatura pertinente de avaliação e medidas educacionais, e, em especial, a guias para a avaliação em larga escala.
O processo, tal como idealizado, e sua abrangência determinam especificações na elaboração de seus instrumentos. A busca de diferenciais entre os diversos cursos de determinada área, o processo envolvido na elaboração de tabelas de especificações (habilidades e  conteúdos) e os procedimentos que levam à interpretação dos resultados conduzem à adoção da avaliação com referência à norma – forma de avaliação mais apropriada nessa situação -, que, diferentemente da avaliação com referência a critério, não pressupõe resultados específicos a serem atingidos – padrões mínimos de desempenho. Assim sendo, nesta avaliação, a interpretação dos resultados é feita em relação ao desempenho global, sem definir valores a serem atingidos. Os resultados não podem ter, portanto, interpretação diferente da comparação entre desempenhos de indivíduos, em relação à população submetida àquela avaliação específica. A comparação é possível desde que haja uniformidade nos procedimentos adotados na realização da avaliação em todas as suas etapas, dentre as quais a concepção, divulgação, aplicação e correção, como é o caso do ENC. (INEP, 2002, p. 9)
Lendo essas linhas e relacionado com conceitos sobre a avaliação para grupos muito numerosos é possível compreender a utilização desse tipo de prova. Contudo, quando a interpretação dos resultados é feita em relação ao desempenho global, pois não podem ter interpretação diferente da comparação entre desempenho de indivíduos e sua particularidade regional, vale refletir sobre o que é vivenciado enquanto educador:
 “[...] estou terminando meu curso de graduação em Administração após ter viajado noite após noite, durante quatro anos, para participar das aulas. Espero poder usufruir daquilo que aprendi [...]” (Discente)
“Eu tenho que me deslocar de segunda à sexta para assistir aulas. Isso, por dia, representa 130 km entre ida e volta por dia, mas tem colegas que andam muito mais. O problema é acordar cedo no dia seguinte, trabalhar para pagar a faculdade...” (Discente)
Quem conhece a região norte do Estado de Mato Grosso do Sul, lendo esses relatos, logo visualiza essa situação. O docente que não conhece essas particularidades, com certeza já presenciou situações parecidas na sua vida acadêmica. É importante ressaltar que as particularidades regionais deveriam ser levadas em consideração na análise de qualquer resultado de uma avaliação em larga escala, pois são situações diferentes, um “magma” de significações simbólicas socialmente instituído que possui “determinantes” globais, mas que também representam as particularidades de cada indivíduo e região.

2	A influência das avaliações externas no ensino superior
As instituições brasileiras de ensino superior têm sido continuamente avaliadas pelo Exame Nacional de Cursos e Exames de Suficiência ou Ordem nos últimos anos.
Isso tem influenciado, de certa forma, nas ações pedagógicas e administrativas, pois o estudante deveria, deve ou deverá sair da IES apto para o mercado de trabalho, possuidor de conhecimento, competências e habilidades, que estão inseridos no projeto pedagógico de cada curso.
Nos diferentes níveis de ensino que compõe a estrutura educacional brasileira, a partir de 1995 foram concretizadas as primeiras ações no sentido de criar uma “cultura de avaliação” permanente dos cursos de graduação.
Fundamentada nas premissas que a época proclama, onde o quadro de expansão do ensino superior, associado aos novos desafios colocados pela sociedade e pela economia brasileira, estes impõe a revisão da política educacional com a criação do Exame Nacional de Cursos – ENC.
É importante ressaltar que a concepção do ENC, sob responsabilidade do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais – INEP, deve ser “entendida em sua relação com o Sistema de Avaliação da Educação Superior e o conjunto dos aspectos que a compõem”, conforme ressalta esta instituição governamental no relatório-síntese de 2002:
[...] compõem – em sua globalidade -, considerando as especificidades metodológicas e técnicas que se relacionam com o sistema como um todo e que assim devem ser interpretadas. É fundamental conhecer esses aspectos e particularidades, na sua essência e em seu todo organizador, para a plena compreensão dos propósitos e concepção desse mecanismo de avaliação.
A questão de enfatizar a visão do ENC em sua globalidade, deve ter conotação com as críticas recebidas pela mídia e quando o Provão, como é popularmente conhecido,  é visto como um procedimento isolado.
Para Dias Sobrinho (2000, p. 136) o Exame Nacional de Cursos (ENC), vulgo “Provão”, possui fortes efeitos na política educacional superior enfatizando: efeitos obviamente discutíveis, mas, sem dúvida, importantes para os objetivos propostos; porém ele mesmo não se insere em nenhum programa formativo. Ele se sustenta sobre algumas suposições que, como tais, devem ser discutidas.
O autor ressalta que as considerações que faz sobre o Provão “dizem respeito a uma modalidade avaliativa tomada isoladamente e que vem sendo apresentada pela imprensa e socialmente entendida praticamente como, senão a única, de longe a principal fonte dos efeitos práticos da avaliação sobre o ensino de graduação e cujos resultados têm validade indiscutível.”
O fato é que os resultados obtidos nessas avaliações externas – ENC, CFC, OAB - têm desencadeado uma série de implicações, direta ou indiretamente, nas IES, tanto naquelas de cunho particular quanto público.
Com o diploma em xeque, conforme Correio Braziliense (2002), além dos bacharéis em Direito, os futuros contadores e médicos veterinários também têm que passar por uma prova para tirar o registro profissional. O Exame de Ordem – OAB (Ordem dos Advogados do Brasil), Exame de Suficiência – CFC (Conselho Federal de Contabilidade) e Exame Nacional de Certificação Profissional - CFMV  (Conselho Federal de Medicina Veterinária), visam aferir, no geral, se o egresso está apto para atuar junto à sociedade, pois “as instituições acreditam que os testes conseguem demonstrar os conhecimentos e adquiridos nos cursos e as habilidades desenvolvidas pelos alunos”.
Esses exames têm gerado influência no pensar de egressos, como exemplo, pode-se citar a procura por cursos preparatórios específicos: “... antes de fazer o exame na OAB, vou me preparar melhor. Já estou procurando um curso para estudar...” (egresso). 
Além desses exames em entidades não governamentais, os estudantes provenientes dos cursos de graduação, realizam o Provão, que no ano de 1995 constituiu marco na história da educação superior brasileira, pois, nessa ocasião, foram concretizadas as primeiras ações no sentido da implantação, nesse grau de ensino, de uma cultura de avaliação, até então inexistente.
A criação do ENC (Lei nº 9.131, de 24 de dezembro de 1995) viabiliza a avaliação em larga escala, utilizando basicamente, provas escritas e um questionário-pesquisa. Ao longo desses sete anos de implantação e de incessante busca de aprimoramento, com o intuito de fornecer dados mais acurados sobre aspectos desse nível de ensino, vários outros instrumentos de avaliação foram desenvolvidos e agregados ao ENC. (INEP, 2002, p.7)
Além da prioridade ao processo de ensino-aprendizagem, outros aspectos da educação superior, tais como: condições de ensino ofertadas pelos cursos, ou seja, corpo docente, projeto pedagógico, infra-estrutura, entre outros, com base em informações recolhidas in loco nas IES, estão incorporados nos mecanismos de avaliação.
O foco de avaliação, para o INEP, é o curso e não o graduando, diferente dos exames das entidades não governamentais, que avaliam mais a capacidade do candidato, do que o curso ou a faculdade em questão.
[...] diferentemente de outras avaliações em larga escala, não visa à classificação e seleção dos examinandos. Como processo de avaliação, embora utilize resultados de desempenho de graduandos, isto é, de alunos em final de curso, não tem característica somativa como as avaliações massivas em geral, visto que esse resultado tem por objetivo a avaliação do curso. (INEP, 2002, p. 9)
Assim, a avaliação tem caráter formativo em relação aos cursos, estes podem beneficiar-se das informações e dados – quantitativos e qualitativos – sobre o desempenho dos seus graduandos em relação às habilidades cognitivas e conteúdos aferidos nas provas e sobre os instrumentos aplicados (provas e questionários).
Análise e ações para rever e discutir o projeto pedagógico, seus objetivos, os procedimentos de ensino e avaliação adotados, o tipo de formação que seus alunos estão recebendo, são fatores que podem ser trabalhos nas IES.
Nesse ponto, quando o INEP retorna os resultados, não só a classificação do curso, mas uma base de dados que quando analisadas com detalhes, transformam-se em uma base de conhecimentos que pode subsidiar os processos de tomada de decisões para a melhoria e aperfeiçoamento da prática educativa e da gestão da IES.
Contudo, as informações meramente classificatórias que os exames não governamentais – percentual “x“ de egressos aprovados, percentual “y” de egressos reprovados, em nada contribui para uma melhoria na qualidade do ensino das IES avaliadas. 
Portanto, as instituições que realizam avaliações “externas” ao âmbito acadêmico, precisam retornar os resultados através de informações e dados – quantitativos e qualitativos – sobre o processo e o contexto do curso em que se deu essa avaliação, para que dirigentes e corpo docente tenham elementos para tomar decisões mais seguras, visando ao aperfeiçoamento da sua  prática educativa e, conseqüentemente, à melhoria da qualidade do ensino.

3	 Instrumentos e ações como apoio à tomada de decisão
Informação é a base para as melhores decisões. Esta frase clássica é válida para todos os setores da sociedade: na prática docente e na gestão educacional é considerada como produto essencial e fundamental para a melhoria na qualidade do ensino superior. 
Os produtos comuns de informação incluem mensagens, relatórios, formulários e imagens gráficas, que podem ser por várias mídias. Utiliza-se a informação fornecida por esses produtos rotineiramente quando trabalhamos em organizações e vivemos em sociedade.
Quais as características que tornariam valiosos e úteis os produtos de informação na educação? Uma maneira de responder esta importante pergunta é examinar as características ou atributos da qualidade da informação.








        Prontidão	A informação deve ser fornecida quando for necessária
        Aceitação	A informação deve estar atualizada quando for fornecida
        Freqüência	A informação deve ser fornecida tantas vezes quantas forem necessárias
        Período	A informação pode ser fornecida sobre períodos passados, presentes e futuros
Dimensão do Conteúdo
        Precisão	A informação deve estar isenta de erros
        Relevância	A informação deve estar relacionada às necessidades de informação de um receptor específico para uma situação específica
        Integridade	Toda a informação que for necessária deve ser fornecida
        Concisão	Apenas a informação que for necessária deve ser fornecida
        Amplitude	A informação pode ter um alcance amplo ou estreito, ou foco interno ou externo
        Desempenho	A informação pode revelar desempenho pela mensuração das atividades concluídas, progresso realizado ou recursos acumulados
Dimensão da Forma
        Clareza	A informação deve ser fornecida de uma forma que seja fácil de compreender
        Detalhe	A informação pode ser fornecida em forma detalhada ou resumida
        Ordem	A informação pode ser organizada em uma seqüência predeterminada
        Apresentação	A informação pode ser apresentada em forma narrativa, numérica, gráfica ou outras
        Mídia	A informação pode ser fornecida na forma de documentos em papel impresso, monitores de vídeo ou outras mídias
Fonte: (O´BRIEN, 2003, p. 25)

Seguindo estas indicações e, entendendo que a avaliação engloba vários fatores que envolvem vários departamentos que precisam de informações dos mais diversos tipos, a direção geral da UNAES – Faculdade de Campo Grande anexou, em 2003, um setor de apoio às coordenações dos cursos de graduação - vinculado à Diretoria de Ensino -, que tem como tarefa analisar dados e informações obtidos das instituições que realizam avaliações externas com seus formandos/egressos e compará-las com  os resultados das avaliações internas; além de aferir o desempenho interno – discentes, docentes, conteúdos, habilidades e competências.
Nesse sentido, o INEP – talvez por sua experiência de 7 anos realizando exames – tem fornecido ótimos relatórios com dados estatísticos sobre o desempenho dos cursos que realizam o exame. Mas esses dados precisam ser trabalhados de forma qualitativa, pois, correlacionando conteúdos com desempenhos, pode-se fazer uma leitura rica em detalhes que proporciona informações qualitativas para a IES, tais como: os conhecimentos adquiridos pelos discentes durante sua trajetória nos cursos de graduação; um comparativo de desempenho, em relação aos conteúdos avaliados, entre a instituição local e outras IES da região e do país; aprimoramento da qualificação docente e das condições de ensino.
“Quando a coordenação recebeu os relatórios com o desempenho dos egressos, em 2002, pode-se averiguar os conteúdos e as habilidades de nossos alunos em relação à região e ao país. Isto é repassado ao corpo docente, para que aprimore, ainda mais, sua prática docente.”   (Coordenadora de curso)
Esse relato se refere a um intercâmbio de dados entre o relatório do curso, fornecido às IES através de login e senha no site do INEP, com os conteúdos e habilidades relacionados em cada questão da prova de múltipla escolha e da prova discursiva.

Pode-se daí extrair informações valiosas, que mostram os conteúdos que possuem um desempenho satisfatório – azul: acima da média regional e nacional – e vermelho: aqueles que estão abaixo. Assim, a coordenação de cursos entra em contato com o corpo docente para verificar as possíveis falhas no processo ensino-aprendizagem.
Outro fator que contribui no sentido de apoio à gestão é a análise detalhada de questão por questão, com seus percentuais de respostas e grau de dificuldade encontrado nos acertos para as mesmas questões.




A questão da interdisciplinaridade – abordagem de vários tipos de conteúdos em uma mesma questão – demonstra a aptidão dos alunos em poder visualizar, correlacionar, compreender os conteúdos em um contexto geral. É uma tendência nas avaliações externas, questões com mais de um conteúdo correlacionados. Na figura ao lado, pode-se observar que a questão nº 1 possui relação com teorias pedagógicas, história da educação, didática e prática do ensino. As habilidades também estão contidas nessas questões de forma a aferir as competências e aptidões necessárias ao profissional que se pretende formar.
Da mesma forma que é feita uma análise dos egressos, com o intuito de detectar possíveis falhas no processo de ensino, os acadêmicos, em todos os semestres letivos, precisam ser acompanhados continuamente. É claro que a avaliação interna realizada pelo quadro docente, em sua grande maioria, pratica a avaliação de forma mais abrangente, não resumida em provas apenas, mas semelhante às orientações teóricas do quadro inicial – modelos conflitantes.
Mesmo assim, o setor de apoio fornece diagnósticos à coordenação, informando possíveis dificuldades encontradas pelo estudante em certo conteúdo do curso. Pois, como visto, a função da escola é fazer com que cada um aprenda o máximo que pode, dentro das suas possibilidades - a avaliação deve aferir a evolução individual.
É importante frisar que o respeito individual dado ao aluno, reflete qualitativamente no desempenho coletivo da turma. Além disso, os conteúdos abordados também precisam levar em conta as particularidades regionais de cada curso e de cada IES descritas em seu projeto pedagógico.
“As alterações sugeridas na grade curricular do curso não podem levar em conta apenas os conteúdos mais solicitados nas avaliações externas, pois o conteúdo de contabilidade rural, que não aparece no ENC e no Exame de Suficiência é importantíssimo para nossa região.” (docente)
Na gestão participativa essas discussões, entre os componentes do curso, são fundamentais para traçar as diretrizes e prioridades que atendam às necessidades emergentes. Portanto, elaborar ou alterar um projeto de curso requer participação coletiva e informações sobre os anseios que figuram num magma de significações na e pela sociedade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Salutar é o debate construtivo entre todo o corpo docente, gerando fatos e ações em prol da melhoria na qualidade do ensino. A avaliação do processo ensino-aprendizagem é mais complexa do se imagina, mesmo porque o ser humano é complexo e possui particularidades próprias.
As avaliações externas, por mais críticas que tenham recebido pelas instituições envolvidas no processo, têm contribuído de forma significativa quando retornam dados e informações às Instituições de Ensino Superior. É o caso do INEP, que realiza uma avaliação em grande escala, que gera muita polêmica, mas que de certa forma tem contribuído para que as instituições reflitam sobre sua importância educacional e social.
É claro que as questões regionais, as situações particulares do indivíduo, do curso e da IES deveriam ser ponderadas com mais atenção, uma vez que o próprio conceito da boa avaliação sugere tais observações.
Não basta avaliar, classificar e estipular um percentual de aprovados ou reprovados. Os exames não governamentais que procuram avaliar os egressos no sentido de habilitá-los como  profissionais liberais, precisam reforçar as parcerias com as IES, fornecendo dados e informações – feedback – para que as mesmas possam aprimorar, ainda mais, a qualidade do ensino de seus cursos de graduação.     
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